LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAGCAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispbe sobre o Estatuto da Crianca e do
Adolescente, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta eneiosa a seguinte Lei:

LIVRO |

PARTE GERAL

TiTULO Il
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPITULO |
DO DIREITO A VIDA E A SAUDE

Art. 7° A crianca e o adolescente tém direito aqn&o0 a vida e a saude,
mediante a efetivacdo de politicas sociais pUblgas permitam o nascimento e o
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condic@gmdide existéncia.

Art. 8° E assegurado & gestante, através do Sistériem de Saude, o
atendimento pré e perinatal.

§ 1° A gestante sera encaminhada aos diferentessie atendimento,
segundo critérios meédicos especificos, obedecemdos principios de regionalizacdo e
hierarquizacdo do Sistema.

§ 2° A parturiente sera atendida preferencialmpatle mesmo médico que
a acompanhou na fase pré-natal.

8 3° Incumbe ao Poder Publico propiciar apoio alitaea gestante e a
nutriz que dele necessitem.

8 4° Incumbe ao poder publico proporcionar assigépsicologica a
gestante e a mée, no periodo pré e pds-natal,simelcomo forma de prevenir ou
minorar as consequéncias do estado puerg@aiagrafo acrescido pela Lei n® 12.010,
de 3/8/2009)

§ 5° A assisténcia referida no § 4° deste artigerdeser também prestada a
gestantes ou méaes que manifestem interesse engansgeus filhos para adogéao.
(Paragrafo acrescido pela Lei n°® 12.010, de 3/8200

Art. 11. E assegurado atendimento integral a safmlecrianca e do
adolescente, por intermédio do Sistema Unico del§agarantido o acesso universal e
igualitdrio as acdes e servicos para promocao.eghiot e recuperacdo da saude.
(“Caput” do artigo com redacao dada pela Lei n°® 185, de 7/10/2005)

§ 1° A crianga e 0 adolescente portadores de @éeli@ receberdo
atendimento especializado.
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8§ 2° Incumbe ao Poder Publico fornecer gratuitaenesfueles que
necessitarem os medicamentos, préteses e outrasseecrelativos ao tratamento,
habilitacdo ou reabilitacéo.

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento a saéwdkerdo proporcionar
condi¢cdes para a permanéncia em tempo integrahrddas pais ou responsavel, nos
casos de internacdo de crianga ou adolescente.



